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de dar conhecimento do protesto a terceiros, prevenindo lití-
gios e prejuízos para eventuais adquirentes (Recurso Especial
nº 146942-SP - Relator Ministro César Asfor Rocha - j. em
02.04.02 - DJU de 19.8.02, p. 167). 

Medida cautelar inominada. Protesto contra alienação de
bens. Anotação na matrícula de imóvel. Possibilidade.
Comprovação de lesão grave ou de difícil reparação. - Em
razão do poder geral de cautela estabelecido no art. 798 do
Código de Processo Civil, é possível a determinação para
que se proceda à averbação de protesto no registro imobi-
liário, desde que seja demonstrado o efetivo prejuízo e que
poderá haver lesão grave ou de difícil reparação ao direito
alegado (Agravo n° 1.0702.06.278962-4/001 - Rel. Des.
Pedro Bernardes - DJ de 07.10.2006). 

A averbação no cartório de registro de imóveis, de protesto
judicial, contra alienação de bens, insere-se no poder geral
de cautela do juiz, justificando-se pela necessidade de levar
a terceiros o conhecimento do ato, prevenindo litígios e pre-
juízos de eventuais adquirentes (STJ - 4ª Turma, ROMS
14184, Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJ de
28.04.2003). 

Agravo de instrumento. Protesto contra alienação de bens.
Fumus boni iuris e periculum in mora. Possibilidade.
Cancelamento. Legítimo interesse. Ausência. - O protesto
contra alienação de bens constitui simples medida proces-
sual acautelatória de direitos, não trazendo alteração algu-
ma dos elementos constantes do registro, nem tornando
indisponível o bem objeto da matrícula. Para a averbação
dessa medida, é necessário ao requerente comprovar inte-
resse legítimo em ressalvar seu direito contra eventual atitude
prejudicial da parte contrária. Ausente tal prova, cabe o can-
celamento do protesto (Agravo n° 1.0702.06.301928-
6/001 - Relator Des. Lucas Pereira - DJ de 12.10.2006).

Protesto contra alienação de bens - Averbação no registro
imobiliário - Admissibilidade - Poder geral de cautela do juiz.
- ‘A averbação, no Cartório de Registro de Imóveis, de
protesto contra alienação de bem, está dentro do poder
geral de cautela do juiz (art. 798, CPC) e se justifica pela
necessidade de dar conhecimento do protesto a terceiros,
prevenindo litígios e prejuízos para eventuais adquirentes’
(REsp nº 146.942/SP). Recurso especial conhecido, ao qual
se nega provimento (STJ - REsp 440837 - RS - 4ª T. - Rel.
Ministro Barros Monteiro - DJU de 16.12.2002). 

Assim sendo, com esses fundamentos, dou provi-
mento ao agravo de instrumento para confirmar a limi-
nar deferida às f. 70/71-TJ, que determinou fosse feita a
notificação dos Tabeliães e Notários dos Cartórios do 1º
e 2º Ofícios de Notas e do Oficial do Registro de
Imóveis, como requerido. 

Custas recursais, ex lege. 

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - De acordo. 

DES. CAETANO LEVI LOPES - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Serviço extraordinário - Adicional - Previsão -
Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

de Divinópolis - Interpretação

Ementa: Constitucional e administrativo. Serviço extra-
ordinário. Adicional previsto pelo Estatuto dos Servidores
Públicos do Município de Divinópolis. Interpretação. 

- Se a carga horária prevista é de 40 (quarenta) horas
semanais e o trabalho executado pelo servidor extrapo-
lou esse intervalo, resta evidente o direito ao recebimen-
to pelo serviço extraordinário, sob pena de se legitimar
situação de enriquecimento ilícito em proveito da
Administração Pública. 

- Não obstante ser conferido ao servidor, submetido ao
regime estatutário, o direito de perceber pelos serviços
extraordinários, não há qualquer impedimento a que a
Administração Pública regulamente a matéria, inclusive
para vedar sejam aqueles incorporados aos respectivos
vencimentos, não havendo que se falar, a propósito, em
normatização implícita, decorrente de eventual silêncio
do Estatuto dos Servidores, porquanto, como cediço, a
Administração encontra-se sujeita ao princípio da legali-
dade estrita. 

APELAÇÃO CCÍVEL // RREEXAME NNECESSÁRIO NN° 11.0223.03.
106744-88/001 - CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - RReemmeetteennttee::
JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ee AAuuttaarrqquuiiaass
ddaa CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) OOddiilloonn PPiinnttoo
ddee SSoouuzzaa,, 22ºº)) MMuunniiccííppiioo ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaaddooss::
MMuunniiccííppiioo ddee DDiivviinnóóppoolliiss,, OOddiilloonn PPiinnttoo ddee SSoouuzzaa - RREELLAA-
TTOORR:: DDEESS.. MMAAUURROO SSOOAARREESS DDEE FFRREEIITTAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E REFORMAR
PARCIALMENTE A SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO,
PREJUDICADOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS. 

Belo Horizonte, 30 de agosto de 2007. - Mauro
Soares de Freitas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Presentes os
pressupostos processuais de admissibilidade, conheço
do reexame necessário, inicialmente. 

Versam os autos acerca de pedido de indenização
formulado por Odilon Pinto de Souza em desfavor do
Município de Divinópolis, no qual o requerente pretende
o recebimento da quantia de R$ 8.548,83 (oito mil,
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quinhentos e quarenta e oito reais e oitenta e três cen-
tavos), referente aos fins de semana e feriados em que
trabalhou no período compreendido entre 28 de março
de 1998 e 28 de março de 2001, quando supostamente
ficava à disposição da Administração Pública, uma vez
que encarregado de operar a bomba d’água que
abastece a comunidade rural de “Perobas”, erigindo o
servidor, como fundamento de seu direito, o enunciado
146 da Súmula do colendo Tribunal Superior do
Trabalho, bem como o disposto na Lei nº 605/49, tendo
afirmado, na inicial, que laborava, diariamente, das 7 às
17 horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 

Consoante sentença fundamentada às f. 67/70, a
MM. Juíza da Vara da Fazenda Pública e Autarquias da
Comarca de Divinópolis, Dr.ª Ana Kelly Amaral Arantes,
julgou procedente, em parte, o pedido, ao fundamento
de que, conquanto os direitos dos trabalhadores urbanos
e rurais sejam estendidos aos servidores públicos por
força do disposto no art. 39, § 3º, da Constituição
Federal, os servidores do Município de Divinópolis
sujeitam-se ao respectivo Estatuto - Lei Complementar
Municipal nº 09/1992 -, cujo art. 107 prevê acréscimo
de 50% (cinqüenta por cento) em relação à hora normal
de trabalho, para a hipótese de serviço extraordinário. 

I - Preliminar: nulidade da sentença por vício extra
petita. 

Em preliminar veiculada com o pedido de nova
decisão, o autor diz tratar-se de sentença contaminada
por vício extra petita, ao argumento de que, verbis: 

[...] constata-se, à evidência, que a decisão recorrida, ao
deferir a indenização, a título de sobrejornada, com o
acréscimo de 50%, fê-lo, pois, extra petita ou fora do con-
texto da causa de pedir e do próprio pedido, já que se pos-
tulou indenização em dobro dos sábados, domingos, fe-
riados e dias santificados. 
[...]
Com efeito, ao decidir o conflito, fê-lo, pois, fora dos limites
formulados pelo autor e da causa de pedir apresentada (art.
282, III e IV do CPC). [...] Logo, conclui-se por força da
própria lógica que o pedido de sobrejornada não faz parte
do comprovado e tampouco se confunde com o labor nos
dias de sábados, domingos, feriados e dias santificados, cuja
remuneração faz-se de forma dobrada. 

Em que pese o inconformismo do requerente, o jul-
gamento não padece do apontado vício. A limitação da
indenização no patamar de 50% (cinqüenta por cento)
do valor das horas normais de trabalho é mero consec-
tário do direito aplicado ao caso concreto, e não de
desvirtuamento ou interpretação do pedido, como faz
crer o servidor. 

Rejeita-se, dessarte, a preliminar. 
II - Mérito. 
Com efeito, pretende o autor o pagamento de

horas trabalhadas em jornada extraordinária, conquanto

as tenha denominado “indenização”, com os respectivos
reflexos nas férias e décimo terceiro salário, no exercício
do cargo de Auxiliar de Serviços I, exercido junto ao
Município de Divinópolis. 

Pois bem. Dispõe a Constituição Federal (art. 39, §
3º) que se aplica aos servidores ocupantes de cargo
público, dentre outros, o disposto no art. 7º, XVI, que ga-
rante remuneração pelo serviço extraordinário superior,
no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal. 

Segundo magistério de Hely Lopes Meirelles: 

A competência do Município para organizar seu funcionalis-
mo é consectário da autonomia administrativa de que dispõe
(CF, art.30, I). Assim, a exemplo dos Estados, atendidas as
normas constitucionais aplicáveis ao servidor público, os pre-
ceitos das leis de caráter nacional e de sua Lei Orgânica,
pode o Município elaborar o regime jurídico de seus servi-
dores, segundo as conveniências locais. Nesse campo é
inadmissível a extensão das normas estatutárias federais ou
estaduais aos servidores municipais. Só será possível a apli-
cação do estatuto da União ou do Estado-membro se a lei
municipal assim o determinar expressamente (Direito admi-
nistrativo brasileiro. 29. ed. Malheiros Editores, p. 406). 

E continua o renomado mestre: 

[...] Como já vimos, em razão de sua autonomia consti-
tucional, as entidades estatais são competentes para organi-
zar e manter seus servidores, criando e extinguindo cargos,
funções e empregos públicos, instituindo carreiras e classes,
fazendo provimentos e lotações, estabelecendo a remune-
ração, delimitando os seus deveres e direitos e fixando regras
disciplinares. Os preceitos reguladores das relações jurídicas
entre a Administração e o servidor constituem o regime
jurídico, explicitados nos decretos e regulamentos expedidos
para sua fiel execução pelo Poder Executivo ou pelos demais
Poderes, pelo Tribunal de Contas e pelo Ministério Público, no
exercício das suas respectivas administrações (ob. cit., p. 407). 

Na espécie dos autos, no gozo de referida autono-
mia administrativa, o Município de Divinópolis fez editar
seu Estatuto de Servidores (f. 18/29), cuja Subseção V,
acerca do adicional por serviço extraordinário, traz, den-
tre outras, as seguintes disposições, verbis: 

Art. 107. O serviço extraordinário será remunerado com
acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) em relação à hora
normal de trabalho. 
Art. 108. Somente será permitido serviço extraordinário para
atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o
limite máximo de 2 (duas) horas diárias, podendo ser pror-
rogado por igual período, se o interesse público assim o exi-
gir, conforme dispuser o regulamento. 

Com efeito, o pedido de indenização em referência
nada mais é senão o adicional pelo serviço extra-
ordinário, decorrente do efetivo exercício das funções
além da jornada habitual de oito horas diárias e 40
horas semanais (Estatuto do Servidor, art. 21). 
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No caso do autor, se a carga horária prevista é de
40 (quarenta) horas semanais, e o trabalho executado
pelo servidor extrapolou esse intervalo, resta evidente o
direito ao recebimento pelo serviço extraordinário, sob
pena de se legitimar situação de enriquecimento ilícito
em proveito da Administração Pública. 

Nada obstante, quanto ao pedido de “reflexos nas
férias e décimos terceiro salários”, vê-se que razão não
assiste ao servidor. É que, conquanto tais “reflexos” sejam
meros consectários da incorporação do serviço extra-
ordinário aos seus vencimentos, o Estatuto dos Servidores
é silente quanto ao tema, nada dispondo a respeito.

Assim, não obstante ser conferido ao servidor, sub-
metido ao regime estatutário, o direito de perceber pelos
serviços extraordinários, não há qualquer impedimento a
que a Administração Pública regulamente a matéria,
inclusive para vedar sejam os serviços extraordinários
incorporados aos respectivos vencimentos, não havendo
que se falar, a propósito, em normatização implícita
decorrente de eventual silêncio do Estatuto dos
Servidores, porquanto, como cediço, a Administração
encontra-se sujeita ao princípio da legalidade estrita. 

Assim, a almejada “indenização” requerida pelo
servidor encontra-se, ex vi legis, limitada a duas horas
diárias, que, prorrogadas por exigência do interesse públi-
co, conforme permissivo do art. 108 do respectivo
Estatuto, não poderão ultrapassar 4 (quatro) horas diárias.

III - Dos honorários de sucumbência. 
Finalmente, quanto aos honorários advocatícios

fixados pelo douto Juízo de origem, com o novo quadro
sucumbencial, tem-se que os mesmos se encontram em
consonância com o disposto no art. 20, § 4º, do CPC e,
por isso, ficam mantidos em 10% (dez por cento) “sobre
o valor da condenação”. 

IV - Conclusão. 
Forte em tais argumentos, rejeita-se a preliminar e,

em reexame necessário, reforma-se parcialmente a sen-
tença, mais precisamente para decotar da condenação
os chamados “reflexos sobre férias e décimo terceiro
salário”, limitando-se a “indenização” ao pagamento do
valor equivalente ao vencimento do servidor, com
acréscimo de 50% (cinqüenta por cento), observadas as
4 (quatro) horas por dia de sobrejornada, restando,
dessarte, prejudicados os recursos voluntários. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES CLÁUDIO COSTA e DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E REFORMARAM
PARCIALMENTE A SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO,
PREJUDICADOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS.

. . .

Função pública - Designação - Vínculo 
temporário e precário - Dispensa - Servidora -

Período de gestação - Verbas salariais - 
Previsão constitucional - Indenização devida

Ementa: Ação ordinária. Função pública. Destituição en-
quanto a servidora estava grávida. Impossibilidade de
reintegração ao cargo. Percepção das verbas salariais.
Previsão constitucional. Indenização devida. 

- A servidora pública que exerce função pública, por
meio de designação, mantém vínculo de natureza tem-
porária e precária, podendo ser dispensada do serviço
público por simples ato do empregador, uma vez que se
trata de vínculo do qual não decorre direito à estabili-
dade ou à efetividade. 

- São reconhecidos às servidoras públicas em geral, inclu-
sive às designadas a título precário, os direitos à licença-
gestante e à estabilidade provisória (Constituição Federal -
art. 7º, XVIII, art. 39, § 3º e art. 10, II, b, do ADCT).

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°° 11..00002244..
0066..221166002277-00//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 55ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa ddaa
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: DDaanniieellaa MMaarrqquueess RRoosssseettttoo - RReellaattoorr::
DDEESS.. EEDDIIVVAALLDDOO GGEEOORRGGEE DDOOSS SSAANNTTOOSS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO REEXAME
NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 1º de julho de 2008. - Edivaldo
George dos Santos - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - Cuidam
os autos de ação ordinária proposta por Daniela Marques
Rosseto contra o Estado de Minas Gerais pretendendo a
sua reintegração ao cargo de Oficial de Apoio Judicial
junto à Comarca de Passos, para o qual foi designada em
03.08.04, ou, sucessivamente, a percepção de respectiva
indenização financeira em face da ilegalidade do ato
cometido pelo requerido em data de 26.04.06 de ter dis-
pensado a mesma por ocasião de sua gravidez, ferindo
direito previsto na CLT, na Lei nº 8.213/91 e nos arts. 7º,
XVIII, e 10, II, b, da Constituição Federal.

O pedido foi julgado parcialmente procedente pelo
ínclito Juiz monocrático às f. 73/80 para 


